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APRESENTAÇÃO 
Esta publicação apresenta as principais evidências científicas sobre 
o impacto da produção e consumo de alimentos ultraprocessados na 
saúde humana e planetária. Além disso, expõe os argumentos que 
justificam porque a construção de sistemas alimentares saudáveis e 
sustentáveis precisa levar em conta a natureza, extensão e o 
propósito do processamento de alimentos e elenca ações e políticas 
públicas baseadas neste reconhecimento, incluindo a elaboração de 
guias alimentares, o estabelecimento de regras de rotulagem 
nutricional e a regulação de ambientes alimentares.  

Este documento foi construído a partir de um documento-base 
produzido por pesquisadoras e pesquisadores do Núcleo de 
Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde (Nupens) e da 
Cátedra Josué de Castro de Sistemas Alimentares Saudáveis e 
Sustentáveis, ambos da Universidade de São Paulo (USP). Seu 
conteúdo foi enriquecido e revisado a partir das contribuições de 80 
especialistas das áreas de epidemiologia, nutrição, saúde e meio 
ambiente durante evento realizado no dia 18 de maio de 2021. 

A análise se concentra na necessidade da redução da produção e 
consumo de alimentos ultraprocessados. Trata-se de uma 
abordagem importante, que integra o conjunto de transformações 
essenciais nos sistemas alimentares. As soluções propostas 
representam uma das agendas necessárias que estão em discussão 
internacionalmente: ao longo de 2021, eventos globais pautam 
temas relacionados a sistemas alimentares, incluindo a Cúpula de 
Sistemas Alimentares da ONU, a 26ª Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 26) e a Conferência da 
ONU de Biodiversidade (COP 15).  

As evidências que sustentam alimentos frescos ou minimamente 
processados como base de dietas saudáveis e sustentáveis são 
conhecidas há muito tempo. Na última década, pesquisas 
conduzidas em vários países demonstraram claramente que o 
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consumo de alimentos ultraprocessados é, hoje, o principal fator de 
deterioração da qualidade da alimentação. Ao mesmo tempo, um 
conjunto robusto de trabalhos científicos — como grandes 
pesquisas de coorte, estudos experimentais e até um ensaio 
randomizado controlado — deixa claro que o aumento do consumo 
de alimentos ultraprocessados é uma das principais causas da atual 
pandemia de obesidade e de diabetes e de várias doenças crônicas 
relacionadas a essas duas condições. Embora menos numerosas, as 
evidências também mostram efeitos prejudiciais do consumo de 
ultraprocessados nas pegadas de carbono e hídrica da dieta e na 
agrobiodiversidade. 

O Nupens/USP e a Cátedra Josué de Castro esperam que as 
evidências e as soluções elencadas neste documento contribuam 
para a elaboração e implementação de ações e políticas públicas que 
efetivamente promovam a saúde da população e do planeta. 

Boa leitura! 

 

Carlos Monteiro, Patrícia Jaime e Tereza Campello 
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A CLASSIFICAÇÃO NOVA DE ALIMENTOS 
Criada em 2009 por cientistas do Nupens/USP, a classificação NOVA foi o 
primeiro sistema a organizar os alimentos por grau e finalidade de 
processamento. Seu desenvolvimento se deu em consonância com a realidade 
epidemiológica do Brasil — e de muitos outros países —, que passou a 
apresentar, principalmente nas duas últimas décadas, um aumento dos registros 
de doenças crônicas não transmissíveis (como diabetes e hipertensão). A alta 
das taxas coincide com um processo de transição nutricional: gradativamente, 
as tradicionais refeições caseiras foram substituídas por opções prontas, sejam 
elas comidas de pacote, congeladas ou de restaurantes no estilo fast food. 

Esses dados levaram a ciência da epidemiologia nutricional a avaliar o impacto 
do processamento de alimentos na saúde humana e planetária. Desta forma, 
este novo olhar para os alimentos considera as etapas pelas quais os 
ingredientes passam antes de chegar ao consumidor final. 

A classificação NOVA de alimentos tem quatro categorias: alimentos in natura 
ou minimamente processados (adquiridos da mesma forma ou de forma 
próxima ao seu estado natural, como frutas frescas ou arroz embalado), 
ingredientes culinários (extraídos de ingredientes in natura e utilizados para 
cozinhar, como óleos, sal e açúcar), alimentos processados (um misto dos dois 
grupos anteriores, como uma geleia de morango feita à base da fruta, com adição 
de açúcar) e, por fim, produtos alimentícios ultraprocessados (veja uma 
definição acurada no texto abaixo). 

Amplamente aceita na comunidade científica global, a NOVA influenciou 
pesquisas mundo afora — e mostrou com clareza o poder nocivo dos 
ultraprocessados. Ela também é a base do Guia Alimentar para a População 
Brasileira e de outros documentos oficiais de orientações para a alimentação 
adequada e saudável em países como França, Bélgica, Canadá e Uruguai. 
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ULTRAPROCESSADOS  
Produtos ultraprocessados — que podem ser comidas e bebidas — não são 
propriamente alimentos, mas, sim, formulações de substâncias obtidas por 
meio do fracionamento de alimentos in natura. Essas substâncias incluem 
açúcar, óleos e gorduras de uso doméstico, mas também isolados ou 
concentrados protéicos, óleos interesterificados, gordura hidrogenada, amidos 
modificados e várias substâncias de uso exclusivamente industrial. 

Além disso, são frequentemente adicionados de corantes, aromatizantes, 
emulsificantes, espessantes e outros aditivos que dão às formulações 
propriedades sensoriais semelhantes às encontradas em alimentos não 
ultraprocessados. Esses ingredientes servem para disfarçar características 
indesejadas do produto final. Apesar das alegações comumente vistas nas 
embalagens dos ultraprocessados, alimentos in natura são uma pequena 
porcentagem de sua composição ou estão simplesmente ausentes, como no caso 
de produtos “sabor morango” ou “sabor uva”. 

A lista de ultraprocessados é longa, incluindo refrigerantes, bebidas lácteas, 
néctar de frutas, misturas em pó para preparo de bebidas com sabor de frutas, 
salgadinhos de pacote, doces e chocolates, barras de “cereal”, sorvetes, pães, 
margarinas, pratos de massa e pizzas pré-preparadas, nuggets de frango e peixe, 
salsichas e muitos outros produtos. 
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RESUMO EXECUTIVO 
Padrões alimentares baseados em produtos ultraprocessados se associam 
significativamente a um ou mais desfechos negativos de saúde. Essa é a 
conclusão de um grande e crescente conjunto de estudos científicos, incluindo 
diversas revisões sistemáticas e metanálises. Os estudos realizados com 
populações variadas e com diferentes desenhos metodológicos confirmam que 
o consumo de produtos ultraprocessados provocam ganho de peso e aumento 
da adiposidade, diabetes, hipertensão e outras doenças cardiovasculares, 
depressão, câncer de mama e cânceres em geral, asma em crianças, disfunções 
renais e mortes prematuras.  

São vários os mecanismos que explicam essas relações, ligadas a características 
intrínsecas da composição, do processamento e das formas de consumo e 
comercialização dos ultraprocessados. Em geral, estes produtos têm maior 
densidade energética, mais açúcar livre, gorduras saturadas e trans e menor teor 
de fibras dietéticas, proteínas, micronutrientes e compostos bioativos. Além 
disso, ultraprocessados têm características específicas de produção, com 
técnicas que destroem a matriz alimentar e retiram a água dos alimentos, 
afetando os sistemas controladores de saciedade no organismo.  

O impacto de padrões alimentares baseados em produtos ultraprocessados 
também se estende a graves e negativas consequências para o meio ambiente. 
Ainda que em menor quantidade, o crescente número de evidências vêm 
demonstrando a relação destes produtos com indicadores ambientais 
relevantes, como a perda da biodiversidade, o aumento do uso de embalagens e 
resíduos sólidos e das emissões de gases de efeito estufa.  

A produção de ultraprocessados demanda um número reduzido de espécies 
vegetais de alta produtividade (como soja, milho, trigo, cana-de-açúcar) para 
serem usadas como matérias-primas. Essa lógica implica sistemas agrícolas 
intensivos e baseados em monoculturas, exigindo grandes extensões de terra, 
com o uso pesado de mecanização, o alto consumo de água e de combustíveis 
fósseis, o emprego de fertilizantes químicos, sementes transgênicas, 
agrotóxicos e antibióticos e, ainda, a necessidade de transporte por longas 
distâncias. 

Diante das robustas evidências científicas apresentadas sobre os impactos 
negativos desses padrões alimentares, diferentes abordagens são propostas 
para a adoção de políticas públicas efetivas na promoção e proteção de padrões 
alimentares saudáveis e sustentáveis.  

A primeira solução apresentada é a elaboração de guias alimentares com 
recomendações baseadas no nível e propósito do processamento dos alimentos. 
O Brasil é pioneiro na adoção dessa abordagem na 2ª edição do Guia Alimentar 
para a População Brasileira e no Guia Alimentar para Crianças Menores de 2 
anos, ambas publicações do Ministério da Saúde. Esses guias são referências 
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internacionais e, por adotarem a classificação NOVA como referência, 
contribuem para a promoção de padrões alimentares saudáveis, a 
sustentabilidade ambiental, econômica e social e a proteção das culturas 
alimentares. Além disso, têm como característica a facilidade de 
implementação, visto que a recomendação para que se reduza o consumo de 
produtos ultraprocessados é direta e simples, o que contribui para a indução de 
políticas públicas de forma coesa em diferentes setores de governo, envolvendo 
toda a cadeia da produção e distribuição de alimentos.  

Considerando a necessidade de coerência entre as recomendações de 
alimentação saudável baseadas no nível e propósito do processamento 
industrial dos alimentos e as informações disponíveis nos rótulos de alimentos, 
destaca-se, em especial, a adoção da rotulagem nutricional frontal de 
advertências com o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS) como a abordagem mais eficaz para desencorajar 
a aquisição de produtos ultraprocessados. Trata-se de um símbolo informativo 
inserido na parte da frente da embalagem com o objetivo de informar ao 
consumidor, de forma clara e simples, sobre o alto conteúdo de nutrientes 
associados com desfechos negativos para a saúde, como sal, açúcar e gordura.  

Embora uma variedade de abordagens e desenhos de rotulagem nutricional 
frontal esteja em uso, o formato de advertências apoiado pela OPAS e adotado 
por diversos países da América Latina — como Chile, Peru, México e Uruguai 
— é o que apresenta o melhor desempenho e entendimento do consumidor. 
Outras soluções possíveis baseadas em evidências podem ser adotadas: a 
regulação das alegações nutricionais e de saúde, a fiscalização e proibição de 
práticas de publicidade enganosa no rótulo dos produtos ultraprocessados, 
maior destaque e visibilidade para a lista de ingredientes para facilitar a 
identificação se um produto é ultraprocessado ou não e a inclusão da 
informação sobre presença de aditivos cosméticos em destaque nos rótulos de 
alimentos. 

Medidas de regulação dos ambientes alimentares recomendadas pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e OPAS também devem estar alinhadas 
às recomendações de alimentação saudável baseadas no nível e propósito do 
processamento industrial dos alimentos. Neste âmbito, destacam-se as 
seguintes soluções: restrição da publicidade de produtos ultraprocessados, 
principalmente para crianças; restrição da oferta de produtos ultraprocessados 
no ambiente escolar, incluindo regulamentações para as cantinas e para 
aquisição de alimentos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 
restrição da oferta de produtos ultraprocessados em outros ambientes 
organizacionais, como empresas públicas e privadas; aumento da tributação 
para produtos ultraprocessados, como bebidas adoçadas; diminuição do preço e 
criação de estratégias de marketing que promovam alimentos in natura ou 
minimamente processados e suas preparações culinárias; adoção de guias, 
protocolos, códigos de conduta e ações regulamentadoras para fiscalizar os 
influenciadores digitais e a promoção de alimentos in natura ou minimamente 
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processados e suas preparações culinárias nos aplicativos de delivery e em 
ambientes alimentares digitais. 

As soluções apresentadas neste documento são baseadas em evidências 
científicas, mas também levam em conta experiências reais de países, estados e 
municípios que estabeleceram diferentes medidas com impactos positivos já 
documentados. Além do pioneirismo do guia alimentar brasileiro, a América 
Latina se destaca como a região do mundo com mais políticas públicas 
implementadas e com avaliação positiva na redução do consumo de produtos 
ultraprocessados. A maior tributação, a rotulagem de advertências de produtos 
não saudáveis e a restrição da publicidade infantil são estratégias adotadas no 
México, Chile, Peru e Uruguai — países que viram o consumo de produtos 
ultraprocessados diminuir desde a implementação de tais medidas. Destacam-
se, ainda, políticas de alimentação escolar saudável, como é o caso do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Brasil. 

O desafio de construir sistemas alimentares mais saudáveis e sustentáveis 
requer intervenções estruturais, incluindo as já citadas construção de guias 
alimentares que orientem ações de educação alimentar e nutricional, e adoção 
de medidas regulatórias que facilitem o entendimento do consumidor e 
desencorajam o consumo de produtos ultraprocessados.  

O caminho para avançar com essas soluções depende de ações de governança 
em níveis internacional, nacional e local que garantam a representação 
equitativa de atores-chave de diferentes setores, dentre eles atores públicos  
(como governos e organizações intergovernamentais), sociedade civil (como 
agências não governamentais e movimentos sociais) e os atores do setor 
privado (como empresas que possuam produtos, práticas e políticas que 
promovam alimentação adequada e saudável).  

É fundamental que essas estruturas contemplem diversidade, equilíbrio de 
poderes e de responsabilidades. Para isso, é necessário fortalecer o papel de 
lideranças locais e ampliar espaços de diálogo e formação de redes de forma a 
enfrentar as assimetrias de poder que marcam e perpassam os sistemas 
alimentares. Ações neste sentido também colaboram para gerenciar e evitar a 
influência corporativa ou de interesse comercial em iniciativas de redução do 
consumo de produtos ultraprocessados. Além disso, a formulação e 
implementação de soluções e políticas públicas devem ser pautadas pela defesa 
do interesse público e, para tanto, a relação entre os setores público e privado 
devem ser transparentes, livres de conflitos de interesses e passíveis de ser 
acompanhadas e monitoradas pela sociedade civil. 

A adoção de medidas coerentes para garantir o acesso a alimentos in natura ou 
minimamente processados e difundir recomendações explícitas para que se 
evite o consumo de produtos ultraprocessados são ações essenciais para a 
construção de sistemas alimentares de fato saudáveis e sustentáveis. 
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1. EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS: QUAIS SÃO OS IMPACTOS 
DOS ULTRAPROCESSADOS NA SAÚDE HUMANA 

Nos últimos dez anos — quando o termo “ultraprocessado” ganhou mais espaço 
na agenda científica — uma série de pesquisas passou a indicar os diversos 
mecanismos que relacionam os produtos ultraprocessados ao aumento do risco 
de desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis.  

Em geral, estes produtos têm maior densidade energética (ou seja, mais calorias 
por grama de alimento), mais açúcar livre e gorduras saturadas e trans quando 
comparados a alimentos não ultraprocessados. Na mesma comparação, 
apresentam menor teor de fibras dietéticas, proteínas, micronutrientes e 
compostos bioativos(1-5).  

Doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT) são um dos maiores desafios à 
saúde pública enfrentados no século 21. Em 2016, a OMS estimou que estas 
patologias estão relacionadas a 71% das mortes no mundo(6). Por meio do Global 
Burden of Disease Study (2015), a organização também mostrou que as DCNT 
com maior impacto na carga total de doença têm aspectos relacionados à 
alimentação como principais determinantes, sejam eles diretos ou indiretos (7). 

As evidências que associam ultraprocessados e riscos para a saúde são fortes: 
não apenas artigos isolados, mas diversas revisões sistemáticas e metanálises 
confirmaram a associação entre o consumo de produtos ultraprocessados e a 
deterioração da saúde. Em unanimidade, os resultados indicam que padrões 
alimentares baseados em ultraprocessados se associam significativamente a um 
ou mais desfechos negativos de saúde(8–12). 

Neste sentido, um fator tem chamado a atenção da comunidade científica: o 
efeito dos produtos ultraprocessados não se restringe às doenças sabidamente 
relacionadas à alimentação, como hipertensão ou diabetes. Pesquisas recentes 
também registram impactos em contextos menos óbvios, como quadros de 
depressão e até mesmo alguns tipos de câncer.  

Os efeitos destes produtos atingem todas as faixas etárias das populações — da 
obesidade infantil à fragilidade em idosos(13) — e impactam a saúde a curto, 
médio e longo prazo. As consequências são agravadas na atual situação da 
pandemia de covid-19, com a fragilização do estado nutricional da população, já 
impactado com o aumento da fome. 

A seguir, um resumo das principais evidências científicas sobre o impacto dos 
produtos alimentícios ultraprocessados na saúde: 
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Ganho de peso e adiposidade 

• Um ensaio clínico randomizado controlado ofereceu aos participantes 
duas dietas (uma baseada em produtos alimentícios ultraprocessados, 
outra em alimentos minimamente processados). O experimento 
mostrou que a dieta ultraprocessada fez com que os participantes 
consumissem cerca de 500 calorias a mais por dia e ganhassem 0,9 kg em 
duas semanas, principalmente por meio do aumento da massa gorda(14). 

• Estudos prospectivos em crianças e adultos mostram que quanto maior 
o consumo de produtos alimentícios ultraprocessados, maior o risco de 
ganho de peso, desenvolvimento de sobrepeso/obesidade (15–17) e 
obesidade abdominal(18), além de aumentos significativos na 
circunferência da cintura(16,18,19), Índice de Massa Corporal (IMC) (16,18,19) e 
massa gorda (18,19).  

• A ingestão de produtos alimentícios ultraprocessados foi 
significativamente associada a 23-51% maiores chances de obesidade e 
39-49% maiores chances de obesidade abdominal em três metanálises de 
estudos observacionais. A comparação foi feita entre grupos com 
consumo mais alto e mais baixo de produtos alimentícios 
ultraprocessados (8–10). 

 
Diabetes: 

• A análise de dados de uma coorte britânica mostrou que um maior 
consumo de produtos alimentícios ultraprocessados está associado a um 
maior risco de desenvolvimento de diabetes do tipo 2. O resultado vai 
ao encontro de outras pesquisas semelhantes realizadas previamente.(20) 

 
Desfechos cardiometabólicos: 

• Estudo avaliando a relação entre consumo de produtos alimentícios 
ultraprocessados e saúde a partir de análise combinada de resultados de 
estudos transversais mostrou que os participantes que apresentaram 
maior consumo de produtos alimentícios ultraprocessados 
apresentavam risco 29% maior de desenvolver doença cardiovascular 
e/ou mortalidade e 34% maior de doença cerebrovascular e/ou 
mortalidade em relação aos participantes com menor consumo desses 
alimentos(8).  

• Uma ingestão maior de produtos alimentícios ultraprocessados foi 
associada a um risco 21-23% maior de desenvolver hipertensão em 
comparação com uma menor ingestão em dois estudos prospectivos com 
quase 15.000 adultos na Espanha (15) e mais de 8.000 adultos no Brasil (21). 

• A maior participação de produtos alimentícios ultraprocessados na dieta 
(> 71% das calorias totais) foi associada a uma prevalência 28% maior de 
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síndrome metabólica em comparação com a menor participação (<40% 
das calorias totais) entre adultos norte-americanos. Um aumento de 10% 
no consumo de produtos alimentícios ultraprocessados foi associado ao 
aumento de 4% na prevalência de síndrome metabólica na mesma 
população (22). O consumo de produtos alimentícios ultraprocessados 
também foi associado a um maior risco de síndrome metabólica entre 
adolescentes brasileiros (23).  

• Entre crianças e adolescentes, estudos encontraram associação entre a 
ingestão de produtos alimentícios ultraprocessados e aumentos no 
colesterol total e LDL (24) da idade pré-escolar à idade escolar, bem como 
o aumento do risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares no 
início da idade adulta (25).  

• Um menor consumo de ultraprocessados (em comparação a um maior 
consumo) foi associado a uma redução significativa da pressão arterial 
diastólica dos quatro aos sete anos de idade entre crianças espanholas (26). 

 
Outras doenças e riscos: 

• Estudos que avaliaram a relação entre consumo de produtos alimentícios 
ultraprocessados e depressão mostraram que os participantes que mais 
consumiram produtos alimentícios ultraprocessados tinham um risco 
33% maior de desenvolver depressão em relação aos consumidores que 
menos ingeriram ultraprocessados. Para cada 10% de aumento no 
consumo de produtos alimentícios ultraprocessados, os participantes 
apresentaram um aumento de 21% no risco de apresentar sintomas 
depressivos (27). 

• Um aumento de 10% na proporção de produtos alimentícios 
ultraprocessados na dieta foi associado a um aumento de 11% no risco de 
desenvolvimento de câncer de mama e de 12% no risco de 
desenvolvimento de câncer geral (28). 

• Entre crianças e adolescentes, estudos encontraram associações 
significativas entre a ingestão de produtos alimentícios ultraprocessados 
e asma na Espanha e Brasil (29,30), bem como associação entre maior 
consumo de produtos alimentícios ultraprocessados e chiado no Brasil 
(29).  

• Em um estudo que acompanhou cerca de 1.300 idosos espanhóis ao 
longo de seis anos, os maiores consumidores de produtos alimentícios 
ultraprocessados tinham 74% mais chance de apresentar declínio da 
função renal em comparação aos participantes que menos consumiam 
produtos alimentícios ultraprocessados, independentemente de outras 
doenças crônicas ou fatores demográficos, dietéticos e de estilo de vida 
(31). 
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• A ingestão de produtos alimentícios ultraprocessados foi associada a um 
risco triplicado de fragilidade em idosos em um estudo que comparou a 
ingestão entre os quartis de consumo mais alto e mais baixo entre quase 
2.000 adultos na Espanha durante três anos e meio (32).  

 
Morte prematura 

• O risco combinado de mortalidade por todas as causas foi 25-28% maior 
para os indivíduos com maior consumo de produtos alimentícios 
ultraprocessados em comparação a indivíduos com menor consumo em 
cinco estudos prospectivos (33–36), também citados em duas metanálises (8, 

9). 

• O risco de morte foi 50% maior por doença cardiovascular e 68% maior 
por doença cardíaca para pessoas nos quartis mais altos de ingestão de 
produtos alimentícios ultraprocessados em comparação a indivíduos dos 
quartis mais baixos. Os dados são de uma coorte de mais de 90.000 
participantes (37). Esses riscos de mortalidade eram maiores para 
mulheres do que para homens. 

 
Não há uma quantidade segura para a ingestão de produtos alimentícios 
ultraprocessados 

Estudos que investigam o impacto dos produtos ultraprocessados na saúde 
costumam dividir participantes em três a cinco grupos, sempre de acordo com 
a quantidade ingerida desses produtos. Os valores variam de acordo com a 
população analisada e com o desfecho estudado. 

O conjunto de evidências científicas sobre o tema não permite apontar uma 
quantidade segura para a ingestão de produtos ultraprocessados. Isso porque os 
estudos mostram que, quanto maior o consumo destes produtos, maior é o 
impacto negativo na saúde — no entanto, mesmo os indivíduos que ingerem 
uma menor quantidade de ultraprocessados estão expostos aos riscos de saúde 
apontados neste documento. 

Este fato, que vem sendo reforçado nos últimos anos, corrobora a chamada 
“regra de ouro” do Guia Alimentar para a População Brasileira (edição de 2014), 
que recomenda evitar qualquer consumo de produtos ultraprocessados. Esses 
alimentos também não devem ser oferecidos às crianças, conforme 
recomendação do Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 2 Anos 
(2019). 
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2. EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS: DE QUE FORMA OS 
ULTRAPROCESSADOS IMPACTAM A SAÚDE HUMANA  

Como o termo já sugere, não só o conteúdo dos ultraprocessados têm impactos 
na saúde humana: existem, ainda, os efeitos do processamento. 
Ultraprocessados têm características específicas de produção, com técnicas que 
destroem a matriz alimentar e, portanto, desconfiguram a matéria-prima. 
Também é muito comum a retirada de água dos alimentos, o que prejudica a 
percepção do cérebro em relação ao conteúdo nutricional ingerido. Dessa 
forma, são afetados, no organismo, os sistemas controladores de saciedade. O 
baixo teor de água também reflete em uma queda significativa da ingestão total 
de água (que inclui tanto o teor hídrico vindo das bebidas quanto aquele obtido 
por meio de alimentos sólidos), visto que produtos ultraprocessados 
frequentemente substituem refeições baseadas em alimentos não 
ultraprocessados(1).   

Um outro mecanismo relevante é a produção de opções práticas e portáteis, 
possibilitando o consumo em qualquer lugar. Ultraprocessados costumam ser 
vendidos como lanches, bebidas ou pratos (semi)prontos, com o apoio de 
agressivas estratégias de marketing que criam diversas narrativas. Há a 
construção de ideias como a necessidade de alimentos práticos que não exijam 
a tarefa de cozinhar, ou alegações de saúde já desmentidas pela ciência, como 
um possível benefício da adição de fibras ou vitaminas, por exemplo, em um 
cereal matinal. Além disso, geralmente, as alegações são exibidas em posição de 
destaque na embalagem e induzem o comportamento do consumidor porque 
podem criar o que é conhecido como efeito halo. Tal efeito se relaciona com o 
fato de que os consumidores superestimam a qualidade nutricional de um item 
baseando-se em uma ou mais alegações específicas, ou seja, elas podem 
aumentar a percepção de saudabilidade de um produto ultraprocessado. 

Neste sentido, a publicidade em mídia impressa, televisiva e digital seduz os 
clientes, que passam a desejar os produtos e também são persuadidos por 
artifícios como itens de edição limitada, associação a personagens, brindes 
colecionáveis, preços atraentes, descontos e inovações(2). Sendo assim, estão 
amplamente associados a modos de comer que induzem ao consumo excessivo 
e despercebido de calorias, além de substituírem refeições feitas na hora, 
baseadas em alimentos in natura ou minimamente processados, 
reconhecidamente saudáveis.  

Forde et al. (2020)(3), utilizando estudos clínicos de diferentes países, mostraram 
que pessoas expostas a um maior consumo de produtos  ultraprocessados 
realizaram as refeições em uma velocidade 50% superior àquelas expostas a 
alimentos não ultraprocessados — e sugeriram que isto seria um importante 
mecanismo para explicar diferenças no consumo energético. Além disso, por 
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conta das características dos alimentos ultraprocessados, como maior 
densidade energética e das questões de saciedade, um ensaio clínico mostrou 
que o consumo ad libitum de uma dieta baseada em produtos ultraprocessados 
gera maior ingestão energética que uma dieta baseada em alimentos in natura 
ou minimamente processados(4). Grandes tamanhos de porção, característica 
frequente em muitos produtos ultraprocessados, também têm sido associados 
ao ganho de peso(5, 6). 

A este quesito, soma-se a questão da hiperpalatabilidade. Descrita com minúcia 
no livro “Sal, açúcar, gordura”, de Michael Moss, a busca pelo chamado “ponto 
de êxtase” é crucial no processo de fabricação de ultraprocessados. A ideia é 
chegar a um balanço específico de sabores que seja extremamente agradável ao 
paladar do consumidor, fazendo com que a ingestão alimentar seja 
propositalmente exagerada. De fato, existem evidências científicas que indicam 
o potencial viciante desses produtos, com efeitos sobre mecanismos 
neuronais(7). 

Estudos epidemiológicos também mostram que o consumo de produtos 
ultraprocessados é sistematicamente associado à deterioração da qualidade 
nutricional da alimentação(8-12, 13). Pesquisas experimentais mostram que eles 
induzem altas respostas glicêmicas e possuem baixo potencial de saciedade(14). 
Além disso, existem indícios de que um maior consumo de alimentos 
ultraprocessados está associado ao aumento da inflamação, principalmente por 
meio do aumento na gordura corporal(15). 

Os aditivos presentes nos alimentos ultraprocessados, em particular os 
espessantes e corantes, além de adoçantes artificiais, também têm sido 
associados com alterações metabólicas em estudos experimentais, com modelos 
animais(16-19). Um número cada vez maior de evidências apontam que grande 
parte desse mecanismo pode estar associada a distúrbios na homeostase da 
microbiota intestinal causados pelo consumo de produtos  ultraprocessados 
(20,21). Em outras palavras, os ultraprocessados alteram as características da 
comunidade de microrganismos que habitam o intestino humano e são 
responsáveis por uma série de processos que impactam a saúde para o bem e 
para o mal. Quando ocorre um desequilíbrio na microbiota, as consequências 
podem ser diversas, indo desde problemas digestivos até a produção das 
chamadas superbactérias, resistentes a qualquer antibiótico.  Nesta relação 
entre ultraprocessados e microbiota intestinal, ainda não há detalhamento 
sobre as vias causais de associação em humanos. 

Por fim, compostos químicos formados durante os processos de fabricação ou 
liberados dos materiais das embalagens dos produtos ultraprocessados são 
outro mecanismo que podem explicar a associação entre o consumo destes e a 
ocorrência de doenças. Acrilamida, acroleína e nitrosamina – contaminantes 
presentes nos produtos processados tratados termicamente – foram associadas 
a um maior risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares(22, 23), 
neoplasia(24) e resistência insulínica(25,26) em estudos populacionais. Bisfenol A – 
um químico industrial usado em algumas embalagens plásticas de produtos 
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ultraprocessados – interfere em vias celulares relacionadas à homeostase do 
peso e da glicose, e sua ingestão já foi associada a um risco aumentado de 
desenvolvimento de obesidade(27) e uma série de outras doenças crônicas(28). 
Estudos recentes realizados com dados da população estadunidense avaliada na 
NHANES demonstraram que o consumo de produtos ultraprocessados foi 
associado a uma maior concentração urinária de bisfenois, ftalatos e 
organofosfatos, todos desreguladores endócrinos utilizados em embalagens 
plásticas industriais(29,30). 
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3. EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS: IMPACTOS DOS 
ULTRAPROCESSADOS NO MEIO AMBIENTE 

Poupar recursos naturais é essencial para garantir a segurança alimentar no 
futuro. Os guias alimentares nacionais mais recentes trazem o olhar ambiental: 
explicam que evitar o consumo de alimentos ultraprocessados reduz emissões 
de carbono desnecessárias, além de melhorar a qualidade nutricional da dieta(1,2). 
O reconhecimento de que as escolhas alimentares não são importantes apenas 
para a saúde e o bem-estar pessoal, mas para o meio ambiente, é um sinal de 
progresso civilizatório a ser fortalecido. 

A cadeia produtiva de alimentos é responsável por 80% da conversão do uso da 
terra e perda da biodiversidade, 80% do consumo de recursos hídricos e da 
contaminação de lençóis freáticos e por 20 a 30% das emissões de gases de efeito 
estufa(3). Tais impactos têm sido associados aos atuais padrões de consumo 
alimentar, que sofreram uma transição: os padrões tradicionais, baseados 
majoritariamente em alimentos vegetais in natura e minimamente processados, 
perderam espaço para um outro padrão, no qual o consumo de produtos 
ultraprocessados e de origem animal é elevado.  

Esta seção do documento propõe discutir os impactos ambientais atrelados à 
produção, comercialização e consumo de produtos ultraprocessados a partir de 
três aspectos principais: uso da terra e biodiversidade, embalagens e resíduos 
sólidos, e emissões de gases do efeito estufa. 

 

Uso da terra e biodiversidade 

A cadeia produtiva de alimentos tem sido apontada como o principal agente 
causador da perda da biodiversidade. A economia de escala tornou as paisagens 
rurais monótonas. Tal fato se deve, principalmente, à conversão de 
ecossistemas naturais em monoculturas e pastos nos últimos 50 anos, levando 
à perda de habitat e, consequentemente, do número de espécies vegetais e 
animais que habitam o planeta(4).  

Um dos resultados destes movimentos é o processo de savanização da 
Amazônia, levando o local a uma preocupante perda de biodiversidade e de 
umidade. O efeito é devastador, considerando que a região é central no sistema 
climático da América do Sul e irriga a agricultura do continente(5,6).  

Outros biomas tropicais, no Brasil e no mundo, continuam sendo afetados pela 
mesma lógica, como o cerrado nordestino explorado para produção de soja e as 
florestas da Indonésia, que perdem espaço para a produção do óleo de palma, 
ingrediente utilizado em larga escala na confecção de produtos 
ultraprocessados. 
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Territórios destinados à produção de alimentos diversificados, incluindo 
aqueles da agrobiodiversidade, vêm sendo destruídos. Hoje, grandes espaços 
são utilizados para a produção de commodities.  

Esta alteração das dinâmicas territoriais, causada pelo consumo de 
ultraprocessados(6,7), contribui para a redução no número de espécies 
comestíveis. Enquanto os padrões alimentares tradicionais demandam uma 
grande diversidade de alimentos, que tendem a variar com o território e ao 
longo das estações do ano, os padrões baseados em produtos ultraprocessados 
demandam um número reduzido de espécies vegetais de alta produtividade 
(como soja, milho, trigo, cana-de-açúcar). Estas espécies são processadas com o 
intuito de fornecer matéria-prima para a produção de ultraprocessados(1,8).  

A lógica implica sistemas agrícolas intensivos e baseados em monoculturas(4), 
exigindo grandes extensões de terra e causando perda da biodiversidade. 
Entram na conta o uso intenso de mecanização, o alto consumo de água e de 
combustíveis fósseis, o emprego de fertilizantes químicos, sementes 
transgênicas, agrotóxicos e antibióticos e, ainda, a necessidade de transporte 
por longas distâncias(1). A intensificação agrícola como estratégia de aumento 
da ecoeficiência fracassa porque, na realidade, ela aumenta o uso de recursos e 
impacta negativamente a capacidade regenerativa da terra.  

 

Embalagens e resíduos 

As consequências ambientais do uso de embalagens para preservação e 
armazenamento de produtos ultraprocessados – principalmente embalagens 
plásticas utilizadas na produção de bebidas açucaradas – devem ser examinadas 
com minúcia(9). Além dos impactos negativos na saúde humana por compostos 
químicos liberados dos materiais das embalagens dos produtos 
ultraprocessados, como o bisfenol A, que tem propriedades carcinogênicas e 
desreguladoras endócrinas,(10) os resíduos produzidos pela indústria devem ser 
regulados e controlados. 

Os maiores geradores de lixo plástico no mundo são grandes transnacionais dos 
setores de alimentos e bebidas, como Coca-Cola, Danone, Mars Incorporated, 
Mondelēz International, Nestlé, PepsiCo, Perfetti Van Melle e Unilever. A 
Coca-Cola é responsável pela produção do maior volume de plásticos – cerca de 
três milhões de toneladas métricas por ano – e pela maior parte dos resíduos 
plásticos quando comparada a qualquer outra empresa do mundo(11).  

Tendo em vista que apenas 9% dos resíduos plásticos produzidos até 2015 
foram reciclados ou reaproveitados no mundo, o impacto do descarte dessas 
embalagens em ambientes naturais é altamente preocupante e está associado à 
poluição química cumulativa desses resíduos na natureza, afetando 
negativamente a vida marinha e contaminando a cadeia alimentar(12). 
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Emissões de gases do efeito estufa 

Apesar de pouco numerosos, estudos sobre as pegadas ambientais do consumo 
dos ultraprocessados obtiveram resultados consideráveis em diferentes 
contextos mundiais. Na dieta da Austrália, por exemplo, a participação de 
alimentos discricionários – categoria com características muito próximas às de 
ultraprocessados – é responsável por 29,4% do total da pegada de carbono, 
enquanto a carne vermelha in natura, reconhecidamente insustentável do ponto 
de vista ambiental, representa 17% do total(6).  

Um segundo estudo australiano mostrou que os alimentos discricionários 
geram mais de um terço dos impactos ambientais da dieta, seja no uso da água, 
da energia, do solo ou nas emissões de carbono(13). Na França, a participação de 
produtos que poderiam ser classificados como ultraprocessados (alimentos com 
alto teor de gordura/açúcar/sal, pratos mistos, frios e bebidas alcoólicas) 
resultou em 29,4% e 34,4% da pegada de carbono na dieta de mulheres e 
homens, respectivamente; enquanto a carne de ruminantes representou 13,6% 
e 15,0%, respectivamente(14). 

Já no Reino Unido, o consumo de refrigerantes, doces, açúcar, óleo e gordura 
corresponderam a 18,8% da pegada de carbono(15). Um estudo comparativo 
desenvolvido na realidade britânica avaliou os impactos ambientais 
(aquecimento global, toxicidade humana, eutrofização, poluição fotoquímica e 
destruição da camada de ozônio) e os custos relativos ao ciclo de vida de refeição 
pronta industrializada e de refeição similar caseira. Neste caso, observou-se que 
a refeição industrial, além de ser mais cara para o consumidor, também 
aumentava os impactos ambientais – especialmente devido ao acréscimo das 
etapas de fabricação, armazenamento refrigerado e quantidade de resíduos 
gerados no seu ciclo de vida(16, 17). 

No Brasil, 12,2% da pegada de carbono da dieta são provenientes de 
ultraprocessados e 55,5% da carne vermelha(18). Ao analisar a tendência temporal 
de consumo de produtos de origem animal ultraprocessados entre uma amostra 
representativa da população brasileira em um período de 30 anos (de 1987 a 
2017), constatou-se que a participação destes produtos na dieta aumentou em 
340%. No decorrer dessas três décadas, com o aumento de consumo de produtos 
de origem animal ultraprocessados entre os brasileiros, foi registrado o 
incremento do impacto ambiental relativo ao consumo dos produtos: a pegada 
de carbono (gCO2-eq/1000 kcal) aumentou 319%; a pegada hídrica (litros/1000 
kcal) aumentou 323%; e a pegada ecológica (m2/1000 kcal) aumentou 305%(19). 
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4. SOLUÇÕES NECESSÁRIAS: GUIAS ALIMENTARES  
Guias alimentares são documentos oficiais que trazem recomendações e 
diretrizes sobre alimentação saudável com intuito de melhorar padrões de 
consumo alimentar e promover a saúde de indivíduos e populações. Eles 
servem como ferramenta para ações de educação alimentar e nutricional e 
devem fomentar a elaboração de políticas públicas de segurança alimentar e 
nutricional de forma intersetorial (1). Os guias alimentares devem estar 
alicerçados em evidências científicas atuais sobre a relação entre dieta e saúde, 
sendo, portanto, recomendado que sejam revisados periodicamente.  

Atualmente, discussões no âmbito internacional apontam a necessidade de que 
as atualizações de guias alimentares considerem os impactos do sistema 
alimentar na saúde e no meio ambiente e que visem a promoção de dietas 
saudáveis e sustentáveis. Nesse sentido, esses documentos têm potencial triplo 
na reorientação dos sistemas ao fornecerem recomendações alimentares 
voltadas ao controle da obesidade e à superação da desnutrição, e, idealmente, 
ainda considerar a promoção da sustentabilidade ambiental (2). Esse potencial 
dos guias é reconhecido pela Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) (3,4) e reiterado em outras publicações técnicas e científicas 
(5,6). 

As recomendações alimentares baseadas no nível e propósito do processamento 
dos alimentos respondem a essa atual demanda de saúde pois atuam nas 
seguintes dimensões:  

• Promoção de padrões alimentares saudáveis, visto que a abordagem de 
padrões alimentares é mais adequada para compreensão da relação dieta 
e saúde do que aquela pautada em alimentos ou nutrientes isolados. A 
priorização do consumo de alimentos in natura e minimamente 
processados como base de uma alimentação saudável demonstra a 
aplicabilidade da classificação segundo o nível de processamento em 
diferentes contextos e valoriza a amplitude dos diversos padrões 
alimentares ao redor do mundo; 

• Sustentabilidade ambiental, econômica e social,  ao considerar as 
evidências científicas dos impactos negativos do consumo de 
ultraprocessados na saúde e no meio ambiente e ao estimular cadeias 
curtas de produção e comercialização, favorecendo o pequeno produtor 
e geração de renda (3); 

• Proteção da cultura alimentar, ao valorizar os padrões alimentares locais 
e alimentos produzidos no país, que tem valor cultural, familiar, social e 
protege a saúde (7); 

• Implementação facilitada, visto que a recomendação para que se reduza 
o consumo de ultraprocessados é direta, simples e exerce papel central 
na promoção da alimentação saudável em Guias baseados no nível de 
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processamento. A centralidade dessa recomendação pode facilitar a 
disseminação do Guias por meio de campanhas que informem à 
população quais os alimentos disponíveis em cada país que pertencem a 
esse grupo; 

• Indução de políticas públicas de forma coesa em diferentes setores de 
governo, envolvendo toda a cadeia da produção e distribuição de 
alimentos. Exemplos de políticas públicas já implementadas no Brasil: 
normativa que proibiu a comercialização e a utilização de recursos 
federais para compra ou oferta de alimentos ultraprocessados (8) e a 
normativa referente à elaboração de  cardápios da alimentação escolar 
com restrições quanto à oferta de alimentos ultraprocessados (9). 

Embora seja importante conhecer o papel dos nutrientes para entender a 
relação saúde-doença, essa faceta não é suficiente para explicar a relação do ser 
humano com o alimento e garantir a saúde e bem-estar das populações (4). 
Guias alimentares baseados em nutrientes foram amplamente difundidos e 
orientados pelo paradigma da “pirâmide alimentar”. Essa abordagem não 
considera o nível de processamento e as mudanças na composição nutricional 
de determinado alimento, colocando no mesmo grupo alimentos não 
comparáveis (como por exemplo, batatas assadas em casa e batatas congeladas 
prontas para fritar). Além disso, esse tipo de divisão não considera as dimensões 
culturais da alimentação e a relação fundamental entre a dieta das populações e 
o modelo de desenvolvimento dos sistemas alimentares (10). 

Embora a maioria dos guias alimentares ao redor do mundo ainda sejam 
baseados em nutrientes ou grupos de alimentos, é crescente o número de países 
que vem adotando o nível de processamento ao elaborarem versões atualizadas 
das recomendações. O país pioneiro nesse sentido foi o Brasil, com a 2a edição 
de seu guia alimentar publicado em 2014, seguida da segunda edição do Guia 
Alimentar para Menores de Dois Anos (11). O Guia brasileiro tem como regra 
de ouro “prefira sempre alimentos in natura ou minimamente processados e 
preparações culinárias a alimentos ultraprocessados” (12). Seguindo o Brasil, 
outros países que também incluíram recomendações baseadas no nível de 
processamento em seus guias mais recentes foram o Uruguai (13), o Peru (14), a 
França (15), o Canadá (16), Israel (17) e Equador (18). Dada às dificuldades no 
redirecionamento de recomendações alimentares para essa mudança de 
paradigma, a rede internacional de guias alimentares baseados no nível de 
processamento de alimentos foi criada em 2018 com o objetivo de apoiar os 
países na elaboração e implementação de guias alimentares baseados em 
processamento de alimentos (19).  

O desafio de construir sistemas alimentares mais saudáveis e sustentáveis 
requer intervenções estruturais, incluindo a construção de guias alimentares 
que orientem ações de educação alimentar e nutricional e apoiem políticas 
públicas de promoção da alimentação saudável.  A inclusão de recomendações 
explícitas para que se evite o consumo de alimentos ultraprocessados 
potencializa esses efeitos, uma vez que este grupo de alimentos provoca danos 
diretos à saúde, impactos ao meio ambiente e prejuízos socioculturais. 
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5. SOLUÇÕES NECESSÁRIAS: ROTULAGEM DE ALIMENTOS 
 

O rótulo de alimentos e bebidas é o primeiro contato do consumidor com o 
produto e é a ferramenta responsável por transmitir os atributos do alimento a 
um potencial comprador, influenciando assim o processo decisão (1-3). Embora 
traga informações importantes, o conteúdo nutricional do rótulo de alimentos 
é na prática pouco utilizado pelos consumidores (4-7). Estudos demonstram que 
se gasta em média menos de 10 segundos para selecionar cada item no 
momento da compra, tempo insuficiente para avaliar as informações da parte 
traseira da embalagem (4,5,7). Adicionalmente, as informações nutricionais 
requerem conhecimento do consumidor para serem interpretadas 
corretamente e, por isso, são pouco ou nada aproveitadas no momento da 
compra (4-7). 

Considerando a necessidade de coerência entre as informações disponíveis nos 
rótulos de alimentos e as recomendações de alimentação saudável baseadas no 
nível e propósito do processamento industrial dos alimentos, diversas 
abordagens baseadas em evidências podem ser adotadas, incluindo: 

• Regulação da publicidade no rótulo dos produtos ultraprocessados: 
restrição do uso de personagens, celebridades e personalidades, eventos 
esportivos e atletas e premiações (como promoções, brindes, jogos, itens 
colecionáveis e caridade social). Crianças e adolescentes são 
especialmente persuadidos por estratégias de venda, tendo suas escolhas 
influenciadas por elementos “divertidos” no rótulo, como personagens, 
e/ou por brindes que podem acompanhar o produto (8-14).   

• Regulação das alegações nutricionais e de saúde no rótulo dos produtos 
ultraprocessados. Alegações como "rico em fibras" "fit" entre outras 
destacam atributos positivos do produto, mas ignoram suas 
características negativas, induzindo muitas vezes o consumidor a 
acreditar que o produto ultraprocessado é saudável ou nutritivo e muitas 
vezes estimulando o consumo excessivo (2,15-19); 

• Proibição e punição de práticas de publicidade enganosa. Componentes 
do rótulo de produtos ultraprocessados que influenciam a escolha, como 
imagens "ilustrativas" de alimentos que não fazem parte da lista de 
ingredientes do produto, devem ser regulados. Esses elementos podem 
conduzir o consumidor a conclusões errôneas sobre a natureza do 
produto, caracterizando a publicidade enganosa; 

• Maior destaque e visibilidade para a lista de ingredientes podem auxiliar 
o consumidor a identificar se um produto é ultraprocessado ou não. A 
localização, tamanho e cor das informações contidas nos rótulos são os 
principais fatores que determinam a atenção do consumidor e uso na 
tomada de decisão (20). Outra estratégia é a padronização da 
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nomenclatura de aditivos alimentares e ingredientes semelhantes. Por 
exemplo, na União Europeia todos os aditivos listados são 
acompanhados de uma referência numérica (E-numbers), que podem ser 
utilizados para definir o quão natural é um alimento e com uma  
identificação mais efetiva do que os nomes químicos (21).  

• Aprimoramento das regras de declaração de ingredientes agregados na 
lista de ingredientes dos produtos embalados. A presença de itens 
agregados (como por exemplo, margarina, queijo, chocolate) é 
encontrada em listas de ingredientes de produtos ultraprocessados e 
impossibilita que o consumidor tenha conhecimento da real composição 
do produto; 

• Adoção da rotulagem nutricional frontal de advertências, um símbolo 
informativo inserido na parte da frente da embalagem de produtos 
alimentícios com o objetivo de informar ao consumidor, de forma clara 
e simples, sobre o alto conteúdo de nutrientes associados com desfechos 
em saúde (22). Estudos evidenciam que esse tipo de rotulagem 
nutricional frontal propicia a identificação mais rápida e com mais 
facilidade de quais produtos são menos saudáveis, interferindo 
diretamente na intenção de compra do consumidor (7, 23-26). O rótulo 
de advertência frontal também pode encorajar fabricantes a melhorar a 
qualidade nutricional dos seus produtos a fim de atender aos critérios 
nutricionais para evitar o uso das advertências (27-29). Diferente de 
modelos de rotulagem nutricional frontal configurados no formato de 
escala (variando de “saudável” para “não saudável”), rótulos de 
advertência são apenas inseridos em produtos de maior risco nutricional 
para a saúde, uma abordagem mais facilmente identificada pelo 
consumidor e interpretada com mais clareza (30). Embora uma variedade 
de abordagens e designs rótulo de nutricional frontal estejam agora em 
uso em todo o mundo, o formato de advertência é considerado o mais 
eficaz para desencorajar a aquisição de produtos ultraprocessados (31). 

• Adoção do Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana 
da Saúde para a rotulagem nutricional frontal de advertências. O 
documento define o perfil nutricional recomendado para o 
desenvolvimento de políticas e regulamentações fiscais, tal como a 
rotulagem nutricional. Os critérios utilizados para definir o modelo de 
advertência foram baseados em evidências científicas, recomendações 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) e utilizam a classificação 
NOVA para categorizar os alimentos (22); 

• Inclusão da informação sobre presença de aditivos cosméticos como 
parte da rotulagem nutricional frontal para auxiliar na identificação de 
produtos ultraprocessados. Nesse sentido também é interessante 
destacar o número de ingredientes e de aditivos que compõem o 
produto; 
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No Chile, país pioneiro na América Latina a implementar o sistema de 
rotulagem nutricional frontal no formato de advertência (32), evidências 
apontam mudanças tanto no padrão de compra dos consumidores como 
mudanças no perfil nutricional dos produtos (27, 30). O rótulo de advertência 
nutricional frontal chileno em conjunto com outros regulamentos 
implementados no país foram associadas com uma queda na aquisição de 
bebidas açucaradas em aproximadamente 24% um ano após sua normatização 
(30). Outros países, como México, Peru e Uruguai (33, 34), também incluíram a 
rotulagem nutricional frontal no formato de advertência como parte das 
informações obrigatórias do rótulo de alimentos e bebidas. Nesses países, a 
vinculação da rotulagem nutricional frontal com outras políticas públicas 
complementares relacionadas a produtos ultraprocessados como a restrição da 
publicidade, regulamentação da venda em escolas e políticas de tributação têm 
o potencial de aumentar o impacto da medida (22). 

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) publicou a RDC 
nº 429 em Outubro de 2020, que inclui a obrigatoriedade da rotulagem frontal 
(35). Embora evidências científicas sugerissem o uso do modelo de advertência 
frontal no formato triangular (36), o modelo de rotulagem frontal instituído no 
Brasil optou pelo formato de lupa e reduziu a área de ocupação da advertência 
na embalagem do alimento. Adicionalmente, a Resolução não aderiu aos pontos 
de corte recomendados pela OPAS e não proibiu o uso de alegações nutricionais 
e de saúde em produtos com alertas de alto conteúdo de nutrientes críticos. 

Considerando a importância e influência do rótulo dos alimentos na escolha de 
alimentos mais saudáveis, a adoção de regras que facilitem o entendimento do 
consumidor sobre a composição dos alimentos e ajudem a identificar e 
classificar os alimentos de acordo com a classificação NOVA é necessária para 
garantir a coerência com as recomendações dos guias alimentares brasileiros.  
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6. SOLUÇÕES NECESSÁRIAS: REGULAÇÃO DE AMBIENTES 
ALIMENTARES 
Ambientes alimentares são os espaços físicos onde alimentos são adquiridos. É 
comum que não se dê conta, mas estes locais têm diversos fatores que 
influenciam as escolhas alimentares e, consequentemente, o teor da dieta. Entre 
estes fatores estão o acesso físico e econômico aos alimentos, as promoções, a 
presença de publicidade e informações sobre produtos, além da qualidade e 
segurança dos alimentos (1, 2). 

Três conceitos principais emergem da análise de ambientes alimentares. Hoje, 
a ciência aborda os desertos alimentares — espaços onde o acesso a alimentos 
in natura ou minimamente processados é reduzido — e os pântanos alimentares 
— locais em que, junto à dificuldade de acesso a alimentos saudáveis, há grande 
oferta de redes de fast food e estabelecimentos que vendem, 
predominantemente, ultraprocessados (3). 

A análise desses dois conceitos traz uma terceira ideia: a do apartheid alimentar. 
O termo reflete a disparidade de padrões alimentares, levando em conta 
questões de raça, geografia, fé, economia e gênero (4,5). Neste sentido, 
ambientes socioeconomicamente vulneráveis tendem a promover mais 
intensamente o consumo de alimentos não saudáveis e, na contramão, 
dificultam o acesso às opções saudáveis (6). 

Ao analisar desertos e pântanos alimentares, o papel das disparidades 
socioeconômicas na organização e estruturação dos ambientes alimentares são 
evidenciadas. O que se observa é que, por múltiplos fatores, ambientes 
socioeconomicamente vulneráveis tendem a promover de maneira mais 
intensa o consumo de alimentos não saudáveis ou a dificultar o acesso a 
alimentos mais saudáveis (6).  

Estudos realizados nos Estados Unidos apontam que áreas 
socioeconomicamente favoráveis e com habitantes majoritariamente brancos 
apresentam acesso mais facilitado a estabelecimentos com maior 
disponibilidade, variedade, qualidade e menor preço de alimentos, em especial 
frutas e legumes (7;8). Já as áreas com baixos níveis socioeconômicos e alta 
prevalência de residentes negros e hispânicos são locais onde há um maior 
número de estabelecimentos que oferecem pouca variedade de produtos, 
qualidade inferior e preços mais altos, como lojas de conveniência e mercados 
de bairro (7;8;9). A situação no Brasil é similar (10-14). 

A relação dos ambientes alimentares com desfechos em saúde também vem 
sendo investigada. A maior disponibilidade de estabelecimentos de alimentos 
saudáveis e supermercados próximos aos domicílios de indivíduos foi associada 
inversamente com IMC e obesidade (15-17). Enquanto a maior disponibilidade 
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de restaurantes tipo fast-food e lojas de conveniência próximas às residências 
foi associada a elevação de níveis de IMC e porcentagem de gordura corporal 
(17,18). 

Na América Latina, uma revisão sistemática de estudos de ambientes 
alimentares com foco em ambientes relevantes para obesidade e doenças 
crônicas relacionadas apontou que estudos conduzidos no Brasil e México 
encontraram associações positivas entre ambientes alimentares saudáveis e 
melhor qualidade de dietas. O levantamento demonstra que o acesso físico a 
alimentos saudáveis pode impactar positivamente na dieta de indivíduos (19). 

Além do componente físico, a revisão também considerou fatores como 
estratégias de marketing e preços nos ambientes alimentares. De modo geral, 
estudos apontaram que os preços de alimentos processados são menores que os 
de alimentos in natura (19). Em relação aos aspectos promocionais, foram 
registradas alegações de saúde e estratégias de marketing para promover opções 
não saudáveis, principalmente para crianças (19). 

No que tange a oferta de produtos ultraprocessados no ambiente alimentar, o 
papel dos supermercados merece destaque. Isto porque, além de serem os 
principais locais de compras de alimentos em diversos países, constatou-se que 
a participação de ultraprocessados nas compras feitas em supermercados é 25% 
maior do que nas compras feitas em lojas de outros tipos. Dentre as possíveis 
justificativas estão a combinação de conveniência e promoções (20,21), além de 
anúncios em folhetos impressos (22,23). Curiosamente, ultraprocessados 
também são maioria em seções de "saúde e bem-estar", levando a uma situação 
que pode enganar o consumidor (24).  

Por fim, é importante registrar que os ambientes alimentares digitais têm 
ganhado cada vez mais relevância. No espaço virtual, o marketing de 
ultraprocessados ganha outras facetas, como parcerias com influenciadores 
digitais que, em parcerias com fabricantes destes produtos, acabam por 
promover o consumo de alimentos não saudáveis (25). Além disso, os serviços 
de delivery, que ficaram muito populares em função da pandemia de covid-19, 
configuram outra forma de incentivar a compra destes produtos. Uma pesquisa 
realizada em uma grande cidade do Brasil mostrou que cerca de 80% dos 
estabelecimentos cadastrados em aplicativos de entrega vendiam bebidas 
ultraprocessadas, 39% lanches ultraprocessados e 43% sorvetes, doces e 
salgadinhos de pacote (26). 

Além disso, é necessário adoção de políticas públicas que incentivem a 
diminuição no preço de alimentos in natura ou minimamente processados e 
suas preparações culinárias, bem como fomento nas vendas, em diversos locais, 
tais como em supermercados, feiras livres, restaurantes, ambientes 
institucionais (17). Para além, da diminuição do preço, estratégias de marketing 
que promovam esses alimentos, disponham em locais estratégicos nos locais de 
vendas são condutas importantes para incentivar a venda e consumo. Por fim, 
diante do contexto dos ambientes alimentares digitais a adoção de guias, 
protocolos, códigos de conduta e ações regulamentadoras é importante para 
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fiscalizar e intervir nas atividades desempenhadas pelos influenciadores 
digitais (7) Bem como, promoção de alimentos in natura ou minimamente 
processados e suas preparações culinárias nos aplicativos de delivery e aumento 
nos preços de alimentos ultraprocessados (9). 

Estratégias para alcançar ambientes alimentares saudáveis  

Considerando a necessidade de coerência entre as medidas de regulação dos 
ambientes alimentares recomendadas pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (27) e Organização Panamericana da Saúde (OPAS) (28) e as 
recomendações de alimentação saudável baseadas no nível e propósito do 
processamento industrial dos alimentos, destacam-se as seguintes soluções: 

• Restrição da publicidade de produtos ultraprocessados, principalmente 
para crianças, de acordo com as diretrizes da Resolução 163/2014 do 
Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes (Conanda) 
(29). Crianças e adolescentes estão atravessando seus primeiros anos de 
vida e, por isso, ainda estão em desenvolvimento. A publicidade interfere 
negativamente neste público incentivando o consumo em excesso de 
opções não saudáveis. A publicidade dirigida ao público infantil é 
considerada abusiva e, portanto, ilegal segundo o Código de Defesa do 
Consumidor (30); 

• Restrição da oferta de produtos ultraprocessados no ambiente escolar, 
incluindo regulamentações para as cantinas escolares e as regras 
estabelecidas na Portaria no 6 de 2020 (31) para aquisição de alimentos e 
composição dos cardápios do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). Vários Estados e Municípios brasileiros possuem 
regulamentações sobre a oferta de alimentos nas cantinas escolares; 

• Restrição da oferta de alimentos ultraprocessados em outros ambientes 
organizacionais, como em empresas públicas e privadas; 

• Aumento da tributação para produtos ultraprocessados, como bebidas 
adoçadas. A medida é amparada por evidências científicas que apontam 
que a medida desencoraja o consumo desses produtos, encorajando o 
consumo de opções mais saudáveis e baratas, como a água. A OMS 
recomenda um aumento de pelo menos 20% do preço final de bebidas 
adoçadas para promover os impactos necessários na saúde pública (32). 

• Adoção de políticas públicas que incentivem a diminuição no preço de 
alimentos in natura ou minimamente processados e suas preparações 
culinárias, bem como fomento nas vendas, em diversos locais, tais como 
em supermercados, feiras livres, restaurantes, ambientes institucionais 
(33). 

• Diminuição do preço e criação de estratégias de marketing que 
promovam alimentos in natura ou minimamente processados, como sua 
disposição em locais estratégicos nos locais de vendas para incentivar a 
venda e consumo. 
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• Diante do contexto dos ambientes alimentares digitais a adoção de guias, 
protocolos, códigos de conduta e ações regulamentadoras é importante 
para fiscalizar e intervir nas atividades desempenhadas pelos 
influenciadores digitais (25), bem como a promoção de alimentos in 
natura ou minimamente processados e suas preparações culinárias nos 
aplicativos de delivery e aumento nos preços de alimentos 
ultraprocessados (26). 

Como uma forma de melhorar o perfil de ambientes alimentares, cientistas 
criaram um instrumento para avaliar a saudabilidade de estabelecimentos. 
Alinhada à classificação NOVA, a ferramenta permite avaliar espaços de venda 
levando em conta a disponibilidade de alimentos, preços, estratégias de 
propaganda e posicionamento dos alimentos nas lojas. Assim, é possível 
classificar os comércios como saudáveis ou não saudáveis (34). 
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7. MITOS SOBRE ULTRAPROCESSADOS: 
“As políticas que visam reduzir o consumo de produtos ultraprocessados 
prejudicarão o emprego.” 

Pelo contrário, o impacto destas políticas é positivo na saúde e na 
economia. Isso se confirmou com exemplos como o do Chile, que criou 
um conjunto de ações — restrições de marketing e venda de produtos 
alimentícios ultraprocessados e alterações na rotulagem frontal dos 
produtos — e não experimentou uma redução nos postos de trabalho 
ou nos vencimentos médios no setor de alimentos e bebidas.(1) O 
mesmo ocorreu no México, em 2014(2). A criação de imposto sobre 
bebidas açucaradas na Filadélfia (EUA) tampouco impactou nos 
empregos da indústria.(3) 

 

“Os produtos ultraprocessados podem simplesmente ser reformulados de 
modo a ficarem mais saudáveis.” 

A mera substituição de ingredientes ou adição de compostos 
“saudáveis” para melhorar ou mascarar um perfil nutricional deficiente 
não exime os produtos ultraprocessados de serem prejudiciais à saúde. 
Isso porque, independentemente dos ingredientes, permanecem os 
processamentos intensos (como extrusão ou fritura por imersão), 
métodos considerados problemáticos. Além disso, há uma série de 
outras questões, como a alta palatabilidade que pode levar à 
dependência destes produtos, o conteúdo de contaminantes 
prejudiciais e a diminuição de alimentos mais saudáveis e 
minimamente processados da dieta.(4) 

 

“A indústria de alimentos oferece ao consumidor apenas o que ele quer.” 

Na realidade, a indústria cultiva a demanda dos consumidores por 
produtos ultraprocessados de maneira agressiva. Tais demandas são 
geradas por meio de campanhas publicitárias, promoções e construção 
de relacionamento com consumidores desde a infância.(5) Além disso, as 
corporações transnacionais de alimentos e bebidas alavancaram seu 
enorme poder de mercado para alterar todos os sistemas alimentícios 
em seu benefício: elas controlam o preço, a disponibilidade, a qualidade 
nutricional e a conveniência de seus produtos e o resultado visto em 
todo o mundo é o rápido crescimento no consumo de produtos 
ultraprocessados e de doenças relacionadas ao seu consumo. (6, 7) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Frente a este conjunto de evidências do impacto negativo dos 
ultraprocessados sobre a saúde humana e planetária é imperioso que 
as nações e as agências multilaterais tomem a frente de um processo 
que barre o crescimento da produção e do consumo desses produtos. 
Esperamos que as evidências apresentadas contribuam para superar 
a inércia política e para preencher as lacunas regulatórias e de 
políticas públicas efetivas para a transformação dos sistemas 
alimentares. Não é possível seguir acreditando que as indústrias de 
produtos alimentícios por si irão se auto regular e fazer a inflexão 
com a intensidade e a urgência necessária para barrar a epidemia de 
obesidade e a devastação do planeta.  
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